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GABINETE DE ARTICULAÇÃO PARA EFETIVIDADE DA POLÍTICA DA EDUCAÇÃO EM RONDÔNIA (GAEPE/RO)
 

NOTA TÉCNICA GAEPE-RO N. 005/2023

 

Dispõe sobre a importância de estabelecer diretrizes para a
contratação de “profissional de apoio escolar” para educação
especial nas redes municipais e estadual de ensino em Rondônia.

 

CONSIDERANDO que o art. 227 da Cons�tuição Federal dispõe que “é dever da família, da sociedade e do
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão”;

CONSIDERANDO que o art. 5º do Estatuto da Criança e do Adolescente es�pula, que “nenhuma criança ou
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão,
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”;

CONSIDERANDO que os ar�gos 3º, XIV, e 4º, III, da Lei n. 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional) preconizam que o ensino será ministrado tendo como princípio o “respeito à diversidade humana, linguís�ca,
cultural e iden�tária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência audi�va”, observando ainda o dever do Estado ao
“atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede
regular de ensino”;

CONSIDERANDO que o ar�go 27 da Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) preconiza que
“a educação cons�tui direito da pessoa com deficiência, assegurado sistema educacional inclusivo em todos os níveis e
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e
habilidades �sicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas caracterís�cas, interesses e necessidades de
aprendizagem”;

CONSIDERANDO o Enunciado n. 22/22 da Comissão Permanente de Educação-COPEDUC, integrante do
Grupo Nacional de Direitos Humanos, órgão do Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais, que reúne membros dos
Ministérios Públicos de todos os Estados bem como da União, que retrata que a análise sobre a necessidade de oferta de
profissional de apoio escolar ou acompanhante especializado deve se dar na perspec�va do conceito social de
deficiência e na elaboração de plano individual de atendimento educacional especializado, não sendo laudo ou
prescrição médica fundamento para tal fim, pois a análise é de cunho estritamente educacional;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento da Lei n. 13.935/2019, que “dispõe sobre a prestação de
serviço de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica”, uma vez que, quatro anos após a sua
entrada em vigor, muitas redes ainda não dispõem de psicólogos e profissionais de serviço social para atendimento de
seus estudantes e familiares, que no contexto do Atendimento Educacional Especializado - AEE na Educação Básica é de
suma importância para apoio principalmente à família;

CONSIDERANDO que entre as atribuições dos psicólogos estão “subsidiar projetos, planos e estratégias e
contribuir com a promoção dos processos de aprendizagem, buscando com as equipes pedagógicas garan�r o direito a
inclusão de todas as crianças e adolescentes” e “auxiliar as equipes de educação básica na integração comunitária entre
escola, o estudante, entre outras ações”;

CONSIDERANDO que as a�vidades desenvolvidas no Atendimento Educacional Especializado - AEE têm
função complementar (alunos com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento) ou suplementar (alunos com
altas habilidades ou superdotação), devem ser oferecidas no contraturno, não subs�tuem as realizadas na sala de aula
comum e visam a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias
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que eliminem as barreiras para sua plena par�cipação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem (art. 2º, da
Resolução n. 04/2009/CNE);

CONSIDERANDO que, a despeito das diversas denominações atribuídas no contexto escolar à pessoa que
exerce a�vidades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as a�vidades
escolares nas quais se fizer necessária, como técnico educacional e cuidador, este documento adotará a denominação
"Profissional de Apoio Escolar", observando a definição legal, prevista no inciso XIII, do 3º, da Lei n. 13.146/2015;

CONSIDERANDO a necessidade de o sistema de ensino elaborar fluxo para a análise sobre a necessidade
de oferta de profissional de apoio escolar aos alunos matriculados nas escolas de sua rede com indica�vos deste serviço,
com ou sem apresentação de laudo médico, assegurando, para tanto, que o Professor de AEE estabeleça ar�culação com
professores de sala de sala de aula comum, família, profissionais de saúde e da área de serviço social, e que tal análise se
dê na perspec�va do conceito social de deficiência, preconizado pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência, e no bojo da elaboração de plano individual de atendimento educacional especializado, de atribuição do
Professor de AEE, em conformidade com o disposto no ar�go 13, incisos I, II e VIII, da Resolução n. 04/2009/CNE;

CONSIDERANDO que as famílias deverão ser esclarecidas sobre a necessidade do serviço do “profissional
de apoio escolar” de educação especial, elucidando que esta decisão é de cunho educacional, e que a escola deve
garan�r esse diálogo com a família juntamente com o profissional psicólogo e assistente social, com a finalidade de
maior compreensão da condução escolar;

CONSIDERANDO a Nota Técnica SEESP/GAB n. 19/2010 traz que, dentre os serviços da educação especial
que os sistema de ensino devem prover, estão os profissionais de apoio, tais como aqueles necessários para a promoção
da acessibilidade e para atendimento a necessidades específicas dos estudantes no âmbito da acessibilidade à
comunicações e da atenção aos cuidados pessoais de alimentação, higiene e locomoção, prestar auxílio individualizado
aos estudantes que não realizam essas a�vidades com independência, bem como que esse apoio ocorre conforme a
especificidades apresentadas pelo estudante, relacionadas à sua condição de funcionalidade e não à condição de
deficiência. e o profissional de apoio deve atuar de forma ar�culada com os professores da educação especial, da sala de
aula comum, da sala de aula de recursos mul�funcionais, entre outros profissionais no contexto da escola;

CONSIDERANDO que a orientação do MEC aos Sistemas de Ensino para a implementação da Lei n.
12.764/2012 e oferta do serviço de apoio ao estudante, visando à acessibilidade às comunicações e à atenção aos
cuidados pessoais de alimentação, higiene e locomoção, estabelecida por meio da Nota Técnica
24/2013/MEC/SECADI/DPEE, foi no sen�do de que: “Des�na-se aos estudantes que não realizam as a�vidades de
alimentação, higiene, comunicação ou locomoção com autonomia e independência, possibilitando seu desenvolvimento
pessoal e social; Jus�fica-se quando a necessidade específica do estudante não for atendida no contexto geral dos
cuidados disponibilizados aos demais estudantes; Não é subs�tu�vo à escolarização ou ao atendimento educacional
especializado, mas ar�cula-se às a�vidades da aula comum, da sala de recursos mul�funcionais e demais a�vidades
escolares; Deve ser periodicamente avaliado pela escola, juntamente com a família, quanto a sua efe�vidade e
necessidade de con�nuidade";

O Gabinete de Ar�culação para a Efe�vidade da Polí�ca de Educação em Rondônia (GAEPE-RO),
cons�tuído pelo Tribunal de Contas, pelo Ministério Público de Contas, pela Defensoria Pública, pelo Tribunal de Jus�ça e
pelo Ministério Público do Estado de Rondônia, assim como pelo Comitê Técnico de Educação do Ins�tuto Rui Barbosa e
pelo Ins�tuto Ar�cule, vem, por meio desta Nota Técnica, recomendar as seguintes diretrizes às autoridades
responsáveis pela polí�ca pública educacional do estado de Rondônia e de seus municípios:

a) seja realizada a análise do Enunciado nº 22/2022 da Comissão Permanente de Educação
(COPEDUC/CNPG);

b) sejam criadas diretrizes e estabelecido fluxo, em ato norma�vo do respec�vo sistema de ensino,
para a oferta do serviço de apoio escolar ao estudante público-alvo da Educação Especial, com
observância dos parâmetros estabelecidos na Nota Técnica n. 19/2010/MEC/ SEESP/GAB e Nota Técnica
24/2013/MEC/SECADI/DPEE e Enunciado n. 22 da COPEDUC;

c) a oferta do serviço de apoio escolar ao estudante público-alvo da Educação Especial, visando à
acessibilidade às comunicações e à atenção aos cuidados pessoais de alimentação, higiene e
locomoção, observe os parâmetros estabelecidos na Nota Técnica n. 19/2010/MEC/ SEESP/GAB e Nota
Técnica 24/2013/MEC/SECADI/DPEE, notadamente, que sejam des�nados aos estudantes que não
realizam as a�vidades de alimentação, higiene, comunicação ou locomoção com autonomia e
independência, possibilitando seu desenvolvimento pessoal e social, quando a necessidade específica
do estudante não for atendida no contexto geral dos cuidados disponibilizados aos demais estudantes,
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não podendo ser subs�tu�vo à escolarização ou ao atendimento educacional especializado, devendo
ainda ser periodicamente avaliado pela escola, juntamente com a família, quanto a sua efe�vidade e
necessidade de con�nuidade;

d) é recomendada a contratação do profissional psicólogo e assistente social ou por escola ou por
secretaria, obedecendo à Lei n. 13.935/2019 que “dispõe sobre a prestação de serviço de psicologia e
de serviço social nas redes públicas de educação básica”, importantes no processo de diálogo e
condução com a família do respec�vo aluno público-alvo da educação especial;

e) é recomendada formação con�nuada em serviço (in loco) em educação especial para professores de
atendimento educacional especializado, contemplando prá�cas pedagógicas, bem como para
professores e regentes de sala comum, equipe gestora e demais profissionais de educação para
inclusão escolar.

 
Porto Velho/RO, assinada e datada eletronicamente.

 

PAULO CURI NETO
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Documento assinado eletronicamente por PAULO CURI NETO, Presidente, em 02/08/2023, às 09:58, conforme
horário oficial de Rondônia, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 e do art.
4º da Resolução TCERO nº 165, de 1 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Kesia Gonçalves de Abrantes Neiva, Usuário Externo, em 02/08/2023, às
10:56, conforme horário oficial de Rondônia, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015 e do art. 4º da Resolução TCERO nº 165, de 1 de dezembro de 2014.
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verificador 0565555 e o código CRC 18F9424C.
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